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RESUMO 
Este trabalho busca expor os prejuízos atribuídos a aplicação equivocada da medida de segurança 
como requisito fundamental para a inserção do agente considerado inimputável dentro dos hospitais 
de custódia e tratamento psiquiátrico. Introduzindo de que forma se deu o processo de 
institucionalização dos manicômios e asilos, e como isso influenciou na percepção do indivíduo e dos 
direitos humanos. Além dos malefícios que se perpetuam na idade contemporânea diante das 
mudanças processuais penais e constitucionais que vem ocorrendo ao longo do tempo. Nessa 
perspectiva, também se apresentou as possíveis soluções para dirimir a insegurança jurídica 
relacionada ao tema exposto.  
 
Palavra-chaves: Inimputável. Direitos Humanos. Hospitais de custódia. Medida de segurança. 
Manicômios. 
 
ABSTRACT  
This work seeks to expose the damages attributed to the misapplication of the security measure as a 
fundamental requirement for the insertion of the agent considered non-imputable within the custody 
and psychiatric treatment hospitals. Introducing how the institutionalization process of asylums and 
asylums took place, and how this influenced the perception of the individual and human rights. In 
addition to the harms that are perpetuated in the contemporary age in the face of changes in criminal 
and constitutional procedures that have been occurring over time. In this perspective, the possible 
solutions to resolve the legal insecurity related to the exposed topic were also presented. 
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1 INTRODUÇÃO 
A compreensão da criminologia como ciência empírica e interdisciplinar que visa estudar as 
diversas formas de controle social e comportamento transgressivo na busca por determinar o exórdio 
de um crime e, por conseguinte suas variáveis têm como finalidade entender e assimilar qualquer tipo 
de delito para que assim possa soluciona-lo da forma mais viável. Nesse sentido, o presente artigo 
teve como objetivo assimilar da melhor maneira quais são os perigos envolvendo a aplicação da 
medida de segurança para que se encaminhe um individuo considerado inimputável para os hospitais 
de custódia e tratamento psiquiátrico. E de que forma, essa segurança jurídica sofre uma ruptura ao 
se considerar a decisão judicial como enfoque para lidar com os inimputáveis a luz da legislação 
brasileira e do código de processo penal vigente.  
Por conseguinte, justifica-se a formulação deste com a apresentação dos manicômios 
judiciários e como eles influenciaram de maneira significativa na realidade do tratamento de pessoas 
com transtornos mentais na atualidade, demonstrando a história por trás de toda essa problemática 
acerca do tema e a incessante busca por solucionar, da melhor forma possível, essas falhas presentes 
no sistema penal e na saúde mental brasileira. Seguido de uma análise crítica das decisões 
jurisprudenciais que trataram desse assunto, tendo em vista que a grande maioria dos inimputáveis 
sofreu com a perpetuidade da pena, sendo que a medida de segurança como sanção penal deveria ser 
uma forma de prevenir o egresso dessas pessoas nos hospitais de custodia, bem como a reinserção no 
cometimento de delitos penais. 
Além disso, expõe-se a realidade encontrada, no Brasil, atualmente e são estudados os fatores 
contribuintes para que poucas mudanças ocorressem, de fato, ao se tratar da percepção dos benefícios 
da ressocialização desses indivíduos na sociedade. E os parâmetros que contribuíram para essa 
insegurança jurídica que assola muitos autores que proporcionam um entendimento maior desse 
assunto. Atrelado a esse pensamento, fora desfrutado, no presente artigo, a relevância, para a 
comunidade jurídica, da descaracterização na forma como é utilizada a medida de segurança, ao se 
tratar do conceito de inimputabilidade como critério fundamental na entrada de hospitais de custódia 
e os riscos que decorrem desse pensamento, que será compreendido de maneira mais integra no 
decorrer do texto. 
A metodologia utilizada para a produção e construção do presente trabalho cientifico pauta-
se na teoria aplicada a realidade. Isto é, a partir de pressupostos teóricos, houve pesquisas 
jurisprudenciais que desenvolveram, em conjunto com análises críticas, como o processo é feito, 
desde a fase de análise jurídica pericial até o início do tratamento, de fato, dos doentes mentais que 
estão internados nesse âmbito prisional. Sendo o foco principal demonstrar a problemática por trás 
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das medidas adotadas e os limites desses estudos psiquiátricos frente aos princípios constitucionais. 
Portanto, é desta maneira que se apresenta ornada a metodologia deste artigo cientifico.  
 
2 A LOUCURA E A HISTÓRIA 
A loucura esteve presente em marcantes momentos da construção histórica da sociedade, e 
conforme as tradições e costumes foram se modificando, a concepção desse termo também teve suas 
alterações como poderemos ver através do presente tópico. 
Na Grécia Antiga, a insanidade estava amplamente relacionada ao misticismo. Para os gregos, 
não cabia excluir aqueles considerados loucos, pelo contrário, essas pessoas eram fontes de conexão 
espiritual com o divino. Dioniso era tido como Deus do desregramento, nos rituais que o envolviam, 
era imprescindível a presença de estados mentais enlouquecidos. Para Platão, "o delírio que procede 
dos deuses é mais nobre que a sabedoria que vem dos homens”. (vasconcellos, 2000) No entanto, 
essas pessoas não eram consideras normais e iguais às outras, com o pressuposto de que apesar da 
loucura viver em conjunto com a humanidade, esta deveria ser o elo entre o sobrenatural e a terra. 
(SILVEIRA E BRAGA, 2005) 
Após anos, o divino não conseguia mais explicar todos os fatores inerentes aos seres humanos 
e suas formas de vida. Assim, o homem passou a buscar não mais nos deuses, mas sim, em causas e 
acontecimentos naturais. Hipócrates, considerado hoje o pai da Medicina, foi pioneiro em separar a 
mesma de religião. (FORTES, 2010) 
Com o advento da Idade Média, houve um retrocesso em face do cristianismo exposto pela 
supremacia exercida pela Igreja Católica, aqui a loucura passou a ser assocializada ao conceito de 
demônio, que para o contexto da época, era o grande mal combatido em face da salvação. Esse 
regresso está baseado em um fator: conhecimento escasso por parte da população, que se moldava de 
acordo com os dizeres católicos. Assim, se inicia a fase em que a loucura começa a ser vista como 
ruim, causadora de medo e de exclusão pelos demais. (DAMETTO E ESQUINSANI, 2017) 
Com o século XVIII tivemos a chegada do iluminismo, os homens passaram a colocar a razão 
como centro do desenvolvimento e não mais nas crendices. Nessa época, a loucura começou a ser 
inserida como parte da medicina e finalmente vista como doença mental, aqui também foi o momento 
em que surgiram os hospitais como instituições terapêuticas, mas que também tinham um caráter de 
contenção e prevenção social. Desta forma, os enfermos nesse primeiro momento viviam em um 
modelo institucionalizado, afastando-os da vida externa, concebendo um padrão ainda combatido 
hoje que trata os doentes mentais como ameaçadores da ordem social pré-estabelecida, afastando 
desses indivíduos autonomia pessoal, incumbindo aos profissionais o dever de descrever se essas 
pessoas são aptas ou não de retornar ao convívio social. (SILVEIRA E BRAGA, 2005) 
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No Brasil, em 18 de julho de 1841 foi fundado o primeiro hospício no Rio De Janeiro, 
denominado de Hospício de Dom Pedro II. Criado para suprir os interesses da Academia Imperial de 
Medicina, que via à época os loucos e mendigos como motivo de perturbação social, fazendo surgir 
o interesse pelo asilo. No Pará, foi inaugurado em 1873 o Hospício de Alienados de Tucunduba com 
o mesmo objetivo do hospício de Dom Pedro, retirar do convívio dos demais àqueles que são 
considerados sujos e perturbadores da ordem, as alas do hospital comportavam mais pessoas do que 
o número estimado e não havia separação entre doentes mentais e pessoas que faziam parte do grupo 
do grupo tratado como perturbadores. Sendo assim, o começo dessas instituições no país, se deu 
unicamente para promover o bem-estar da elite, condicionando essas pessoas à tratamentos 
inadequados visto que a criação dos asilos não se deu com finalidade terapêutica e sim para conter a 
opinião pública. (ODA E DALGALARRONDO, 2005) 
 
3 TRANSTORNOS MENTAIS E OS DIREITOS HUMANOS 
A dignidade da pessoa humana é tida como matriz da Constituição Federal Brasileira, sendo 
o que dá sentido para a mesma. As normas condicionadas aos Direitos Humanos e Garantias 
fundamentais como suporte que engloba as exigências da justiça e de valores éticos, que conferem 
suporte ao sistema jurídico brasileiro. Neste sentido, a dignidade da pessoa humana possui caráter 
absoluto, não estando passível de venda, troca ou submissão, protegida e amparada pela Constituição 
Federal de 1988 em seu artigo primeiro e determinada como princípio fundamental, existe para 
proteger a individualidade dos seres humanos. (PIOVESAN, 2000) 
As definições do que é humano e seus direitos variaram durante centenas de anos, e suas 
modificações históricas originaram numa lenta compreensão para o direito em garantir humanidade 
na legislação vigente. (COSTA DOUZINAS, 2009) 
Posto isto, podemos fazer menção à um importante fato que trouxe acolhimento para a vida 
das pessoas com transtornos mentais no século atual e como isso transformou a forma de tratamento 
desses indivíduos, criada em 17 de dezembro de 1991, foi reconhecida pela Assembleia Geral da 
ONU a Resolução 46/119 que se ocupa de garantir amparo para pessoas com doenças mentais, sendo 
a única resolução da Organização Das Nações Unidas que dá especialidade para uma comunidade 
particular. Nos anos 70, a ONU começou a ter interesse em discutir os excessos da psiquiatria 
aplicados à divergentes políticos, culminando na resolução em questão. O texto de 1991, exemplifica 
em seu primeiro artigo que não existirá discriminação com transtornos mentais como fundamento, 
como também que devem essas pessoas, serem tratadas com humanidade e dignidade. A 
incompatibilidade entre a Saúde Pública e os direitos Humanos é o centro da problemática, uma 
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vez que um se preocupa em garantir qualidade de saúde para todos em isonomia. O outro não se 
preocupa com o todo, e sim com o especifico. (BERTOLOTI, 1995) 
Diante disto, os inimputáveis por doença mental devem viver em equidade, conferindo à essas 
pessoas o mesmo tratamento dado para a população como um todo, as terapias oferecidas pela 
legislação jamais devem infringir a Declaração Universal De Direitos Humanos, concebendo um 
tratamento médico digno e humanitário, que afaste qualquer situação humilhante. Assim, denotando 
desde a contextualização histórica até o momento da primeira resolução, percebe-se que as medidas 
às quais concernem pessoas portadoras de doenças mentais foram tomadas por motivos externos. 
Fazendo com que o debate hoje seja muito mais sobre prevenção e supervisão desses locais, como 
também de encarceramento. (SILVA, 2013) 
 
4 MANICOMIOS JUDICIAIS E O TRATAMENTO OFERECIDO AO INIMPUTAVEL 
COMO FORMA DE CONTROLE SOCIAL 
O direito penal é seletivo, servindo para punir o “outro”, o “indesejado”. Assim, o sistema 
penal se aplica de maneira distinta entre os indivíduos; inclusive pessoas que não possuem plena 
concepção dos seus atos ao cometerem algum tipo de delito, que são os chamados inimputáveis e de 
acordo com o art. 26 do código penal brasileiro, o inimputável é todo aquele que por ter transtorno 
mental ou desenvolvimento mental incompleto não seria capaz de compreender a ilicitude do ato 
delituoso cometido, ou omitido naquele momento. (CARVALHO, 2013).  
Atrelado a isso, um grande autor da temática falada, conceitua a dificuldade ao se tratar do 
sistema penal e a forma como pode ser configurada esse tratamento psiquiátrico dos inimputáveis.  
Dessa maneira, Não se pode considerar “penal” um tratamento médico e nem mesmo a custódia 
psiquiátrica; sua natureza nada tem haver com a pena, que desta se diferencia por seus objetivos e 
meios. Mas, as leis penais impõem um controle formalmente penal, e limitam as possibilidades de 
liberação da pessoa, impondo o seu cumprimento, nas condições previamente fixadas que elas 
estabelecem, e cuja execução deve ser submetida aos juízes penais (ZAFFARONI, 2004). 
  Nessa perspectiva, percebe-se que há uma segregação ao se falar de inimputabilidade 
relacionada a pessoas com transtornos mentais, o que demonstra que há um erro gravíssimo ao se 
falar do caráter de perpetuidade carcerário intitulado pela medida de segurança no ordenamento 
jurídico brasileiro, visto que na época atual, a legislação processual penal vigente não estipula qual 
deveria ser o quantitativo máximo de tempo para o cumprimento dessas medidas. Como 
consequência, acarreta um desrespeito explicito à Constituição Federal no que tange aos princípios 
protetores da dignidade humana. Entretanto, essa problemática iniciou-se há muito tempo, trazendo 
como principal ponto de vista os manicômios, tal instituição fora considerado a solução para grande 
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parte dos desentendimentos gerados a partir de pesquisas feitas desse conflito de interesses entre o 
ser inimputável e os requisitos fundamentais para a inserção dentro dos desses manicômios. 
(QUEIROZ, 2005).   
Nesse sentido, os hospitais específicos para acolher os “loucos infratores” foram instituídos 
no Brasil a partir da segunda década do século XX com a presente denominação de manicômios 
judiciários. Estes tiveram a sua implementação formulada pela discussão acerca de qual seria o 
prosseguimento institucional mais viável que deveriam ter indivíduos que cometiam certos tipos de 
conduta, e, por conseguinte eram denominados como insanos e criminosos. Nesse ponto de vista, os 
hospitais psiquiátricos para pessoas com transtornos mentais e problemas psicológicos começaram a 
funcionar no país e esse locais asilares transpareciam uma visão positiva acerca do seu 
funcionamento, criados especificamente para receber e tratar aqueles que cometeram algum tipo de 
delito penal, chamados comumente de “doidos”( FUCAULT, 2002). 
Assim, o manicômio judiciário pode ser caracterizado como uma instituição total e transmitia 
de certa forma, um alívio ao ser concebido para segregar esses sujeitos que tinham cometidos atos 
criminosos das demais pessoas da sociedade. Contudo, uma vez que reforçou a exclusão individual e 
limitou a interação com o mundo exterior, os manicômios passaram a ser visualizados de forma mais 
negativa, sendo reavaliadas as suas verdadeiras intenções ao disciplinar os pacientes internados 
nesses lugares, que possuíam amplo controle de dominação e pretensões duvidosas e em vez de 
ajudar, acabavam prejudicando ainda mais os seres humanos que ali estavam confinados. (FÜHRER, 
2000). 
O manicômio judiciário passou a ser denominado como hospitais de custódia e tratamento 
psiquiátrico (HCTP), conforme previsão do Código Penal brasileiro nos seus artigos 96 e 97: 
Art. 96.  As medidas de segurança são: 
I - Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro 
estabelecimento adequado. 
II - sujeição a tratamento ambulatorial.  
Parágrafo único - Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem 
subsiste a que tenha sido imposta.  
 
Art. 97.  Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). 
Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz 
submetê-lo a tratamento ambulatorial.  
§ 1º - A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, 
perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de 
periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos.  
§ 2º - A perícia médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado e deverá ser 
repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução.  
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§ 3º - A desinternação, ou a liberação, será sempre condicional devendo ser 
restabelecida a situação anterior se o agente, antes do decurso de 1 (um) ano, pratica 
fato indicativo de persistência de sua periculosidade.  
§ 4º - Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, poderá o juiz determinar a 
internação do agente, se essa providência for necessária para fins curativos.  
(BRASIL.1940) 
E está presente, também, na Lei 7.210/84 de Execução Penal presente no artigo 99. Parágrafo 
único.                                    
Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico destinam-se aos 
inimputáveis e semi-imputáveis referidos no artigo 26 e seu parágrafo único do 
Código Penal. (BRASIL. 1984) 
Estipulou-se, assim, uma nova categoria, a dos “loucos-criminosos”, cujos destinos eram 
totalmente incertos e provavelmente ainda mais devastadores. Todo esse debate auxiliou um vínculo 
emergente entre uma possível compreensão melhorada sobre o assunto e a rápida necessidade de 
construir uma nova instituição para recolhimento asilar desse segmento populacional. O 
aparecimento do manicômio judiciário na passagem do século comenta que a ideia central é de que 
‘loucos perigosos ou que estivessem envolvidos com a justiça ou polícia’ deveriam ser separados dos 
alienados comuns, constituindo-se em objeto institucional distinto. (CARRARA, 1998) 
Logo surge a manipulação de um ideal jamais discutido antes, a demanda por um “manicômio 
criminal”, o qual tinha o objetivo claro, correspondendo à convergência dos interesses da área de 
saúde e do âmbito jurídico, de assegurar a necessidade de zelar pela segurança da sociedade. Tal 
iniciativa, possuindo um foco compatível com o pensamento da época e o poder-dever do Estado, 
excluía a possibilidade de qualquer integração sócio-familiar do denominado “louco-criminoso”, o 
que, em primeiro plano, já deveria ter sido vetado de antemão. O primeiro manicômio judiciário do 
Brasil e da América Latina foi inaugurado na cidade do Rio de Janeiro, em 1923 e com relação a esse 
evento, explica que coroava-se então um processo muito mais amplo que, atingindo as práticas 
jurídico-penais como um todo, fez com que nossos tribunais, como bem apontou Foucault, passassem, 
a partir de finais do século XIX, a não julgar mais atos criminosos, mas a própria alma do 
criminoso.(CARRARA, 1998). 
  Com a implementação do manicômio judiciário vislumbrava-se uma solução de interesse da 
sociedade cujo resultado estava, de forma aparente, atacando a raiz do problema ao apresentar-se 
como instituição prisional, sustentando-se na premissa de que o indivíduo, ainda que com transtorno 
mental, deveria pagar pelos crimes cometidos, e tal fundamente já fora amplamente discutido por 
autores como Goffman e Zaffaroni, como sendo o mais aceito pelo meio social em geral, fato que 
dificulta ainda mais o entendimento de certas práticas interventivas que só atribulam ainda mais 
negatividade ao tratamento e reinserção dos encarcerados a uma vida normal. Enquanto que a 
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instituição de custódia fora associada a aspectos divergentes, como por exemplo, o de satisfazer as 
interpretações patologizantes e biodeterminantes do indivíduo, o manicômio judiciário se 
determinou, portanto, como um lugar adequado as especificidades para um compromisso entre crime 
e insanidade, a loucura em si. Cabe definir essa instituição, desde o seu principio, uma estrutura 
ambígua e contraditória enquanto instituição predominantemente custodial, revelando as marcas 
deixadas pelas intervenções psiquiátricas especializada em certo tipo de tratamento.  
A dupla exclusão sofrida pelas pessoas com transtorno mental autoras de delitos, no que tange 
à legislação brasileira, o Código Penal de 1890 dispunha que não são criminosos os que “por 
imbecilidade nativa ou enfraquecimento senil forem absolutamente incapazes de imputação” e “os 
que se acharem em estado de completa privação dos sentidos e da inteligência no ato de cometer o 
crime”.  
Conceituando ainda, que “os indivíduos isentos de culpabilidade em resultado de afecção 
mental serão entregues às suas famílias ou recolhidos a hospitais de alienados, se o seu estado mental 
assim exigir para a segurança do público”. Cinco décadas além, o Código Penal de 1940 instituiu a 
sistemática do “duplo binário”, que dispunha de dois tipos de reação penal: Em um plano, a pena, 
medida segundo o grau de culpabilidade da conduta do individuo e a gravidade de seu ato; e, de outro, 
a medida de segurança, fundada na avaliação do grau de periculosidade do acusado. Esta por sua vez 
deveria atingir os “loucos criminosos” e algumas outras classes de transgressores não alienados.  
Assim, configurava-se a aplicação dupla de pena e medida de segurança. Com a Reforma Penal de 
1984, foi adotado o sistema vicariante: o fundamento da pena passa a ser exclusivamente a 
culpabilidade, enquanto a medida de segurança encontra justificativa somente na periculosidade 
aliada à incapacidade penal do agente. A partir daí, a medida de segurança passou a ser aplicada 
apenas aos inimputáveis, tendo tal instituto a natureza preventiva e não a punitiva. Com tal Reforma, 
portanto, as medidas de segurança, que visavam a garantir a proteção tanto do indivíduo com 
transtorno mental quanto da sociedade, são alteradas no artigo 96 do Código Penal e passam a 
significar obrigatório tratamento psiquiátrico; seja em internação em HCTP ou, à falta de outro 
estabelecimento adequado, a sujeição ao tratamento ambulatorial. A par dessa medida, os conceitos 
de culpabilidade, de imputabilidade e periculosidade emergem plasmando a terminologia jurídica à 
da Psiquiatria tornando a imputabilidade como a primordial capacidade de entendimento psíquico do 
caráter ilícito do comportamento delituoso, de acordo com o que prevê o artigo 26 do Código Penal 
brasileiro.  
O conceito de periculosidade tem sido objeto de muitos debates nas áreas médica e jurídica, 
constituindo-se relevante desde o século XIX. Segundo Foucault em sua obra História da loucura na 
idade clássica fala que a grande noção da criminologia e da penalidade em fins do século XIX foi a 
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escandalosa noção, em termos de teoria penal, de periculosidade. A noção de periculosidade significa 
que o indivíduo deve ser considerado pela sociedade ao nível de suas virtualidades e não ao nível de 
seus atos; não ao nível das infrações efetivas a uma lei efetiva, mas das virtualidades de 
comportamento que elas representam”. 
Desta maneira, estica-se, criticamente o conceito da periculosidade presumida justificando a 
criação e a manutenção do instituto da medida de segurança como aquela apta para garantir proteção 
à sociedade daquele que é considerado perigoso a priori. Concluindo, o momento pelo qual suspeita-
se da periculosidade do sujeito que praticou ato delituoso, tendo em vista a inimputabilidade, deverá 
ser feita uma solicitação de exame médico-legal para que se avalie a imputabilidade com vistas à 
formação do processo de Incidente de Insanidade Mental e se houver a hipótese de insanidade mental, 
o magistrado encarregado absolverá o acusado e aplicará a medida de segurança com a competência 
jurisdicional específica, uma vez observado o devido processo legal. Esta possui prazo indeterminado 
para acabar em face do grau de periculosidade que o sujeito se encontra, sendo que a medida deverá 
ser cumprida num HCTP, onde o internamento do indivíduo em tal instituição se destina ao 
tratamento psiquiátrico. 
Por fim, como fechamento deste tópico, destaca-se a natureza reducionista da compreensão 
do ser humano quando se elege a periculosidade como a única expressão possível do sujeito. Nesse 
sentido, Jose Augusto Cabral de Barros, grande estudioso da temática em geral afirma a inobservância 
do equacionamento de suas necessidades afirmando que o reducionismo compromete o cuidado 
integral à saúde da pessoa com transtorno mental e a garantia dos seus respectivos direitos, q qual 
traz uma abertura ao ponto de vista da medida de segurança sendo retratada como pena de caráter 
punitivo, ao contrário do que realmente se destina, nesse caso, possuindo caráter aflitivo de sanção 
penal e será altamente reprovada ao ser imposta dessa forma, critica feita no próximo tópico a partir 
de uma nova concepção sintética da doença mental e da situação em que vivem as pessoas internadas, 
argumentada sob uma perspectiva de perpetuidade desse sistema precário de tratamento, tanto para a 
pessoa com problemas mentais, quanto para a própria sociedade. Assim, o presente artigo propõe 
soluções de proporções mínimas para com aquele individuo inimputável que cometeu algum tipo de 
ato delituoso, que este seja julgado e condenado por sua conduta e receba uma pena pelo ato praticado. 
Contudo, que sejam respeitados seus direitos e deveres, configurando-se o necessário o seu 
tratamento psiquiátrico, bem como o acesso ao mesmo, de acordo com as suas características e 
necessidades individuais a fim de proporcionar um aprimoramento do acesso à justiça para a pessoa 
com transtorno mental que há tempos tem entrado em conflito com a lei por não possuírem sequer 
dignidade na inserção nesse sistema prisional, que acaba por impor uma dificuldade ainda maior 
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aqueles que ali estão, tanto dentro como fora, ao se tratar de uma ressocialização na vida social que 
perderam, preponderando os fatos descritos a respeito do tema.  
Sendo assim, a permanência desse modelo manicomial instaurados há décadas atrás tem 
fomentado as diversas discussões sobre os direitos humanos de pessoas com transtorno mental autoras 
de delitos, bem como a discussão atribuída à substituição da pena por medida de segurança para o 
semi-imputável. Logo, o direito penal é utilizado como forma de controle social e, nesse sentido, o 
estigma, que resulta do aprisionamento, mostra-se a ferramenta mais marcante de exclusão 
social. Isto reflete no tratamento exercido pelos hospitais de custódia, que nos lembra do modelo 
manicomial referente ao encarceramento de pessoas com transtornos mentais, onde não havia 
tratamento especializado.  
 
5 OS PREJUIZOS NA APLICAÇÃO EQUIVOCADA DA MEDIDA DE SEGURANÇA PARA 
INIMPUTAVEIS COMO ATO SUBSTITUTIVO DE PENA  
Ao que tudo indica aquele individuo que comete um ato típico e ilícito mesmo sabendo que 
haverá consequências negativas para punir essa atitude criminosa, só pode estar desjuizado, 
alucinado. Todavia, há pessoas que não têm noção alguma do que fazem, nem das consequências que 
podem sofrer por suas ações. Tais indivíduos são tratados no Código Penal como inimputáveis e são 
isentos de pena mesmo tendo cometido um fato atroz. A par dessa informação, Maximiliano Roberto 
Ernesto Füher, em trabalho denominado Tratado da Inimputabilidade no Direito Penal, conceitua que 
a loucura, para a medicina, não corresponde ao conceito de loucura para o direito penal.  Sendo assim, 
o ¨louco¨ fora julgado na medicina como aquele que é portador de um sofrimento mental. Entretanto 
para o direito, é o sujeito que não consegue acompanhar de forma estrita as barreiras que o meio 
social está constantemente impondo a ele.  
Dessa forma, a área a qual envolve psicologia e psiquiatria teria uma tendência a 
supervalorizar a influência das causas psicopatológicas, enquanto na área do direito o juiz competente 
não aceitaria a irresponsabilidade penal em todos os casos que fossem fundamentados enfermidade 
mental como causa-consequência da conduta delituosa sendo atribuída ao artigo 149 do Código de 
Processo Penal (CPP) determinar que, em caso de dúvida sobre a integridade mental do acusado, o 
juiz competente deverá instaurar, de ofício ou mediante requerimento de familiares ou do Ministério 
Público, incidente de insanidade mental. O STJ entende que o magistrado não precisa ficar preso ao 
laudo oferecido, mas, ao renegá-lo, precisa fundamentar sua decisão (HC 52.577).  
Somado a essa discussão, a psiquiatria forense, citada na obra Código Penal Comentado, 
organizado por Celso Delmanto e outros, classifica as pessoas que cometem crimes em cinco grupos, 
nos quais estão inseridos os criminosos impetuosos, os criminosos ocasionais, os criminosos 
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habituais, os fronteiriços criminosos e os loucos criminosos. Este último grupo caracteriza aqueles 
que se encaixariam nos quadros de doença mental, com capacidade de justificar a inimputabilidade 
ou a semi-imputabilidade. Assim, O Supremo Tribunal de Justiça entende que não caracteriza 
cerceamento de defesa o indeferimento de exame de sanidade mental se nesse caso não há dúvida 
sobre a integridade da saúde do paciente, não sendo simplesmente suficiente o requerimento da parte 
para que o procedimento seja instaurado de forma abrupta e condenatória. Seguindo esse ponto de 
vista, discute-se a importância da medida de segurança e suas principais consequências nesse cenário 
de incerteza e instabilidade onde a uma conveniente substituição dessa sanção penal como aspecto 
punitivo é feita de maneira errônea e acaba por prejudicar cada vez mais a situação dos inimputáveis, 
deixando-a ainda mais precária quando se trata de um tratamento adequado, que, por conseguinte 
torna-se um tipo de punição.  
A partir da discussão fomentada pelo assunto, a expressão medida de segurança relaciona-se, 
significativamente com a providência, cautela, algo que necessita de atenção. Constitui um 
expediente de caráter político que impede que uma pessoa, ao cometer um ilícito penal e revelar-se 
perigosa, venha reiterar na infração, sendo necessário um tratamento adequado para reintegrá-la à 
sociedade (FERRARI, 2001).   
Imerso nessa lógica, a medida de segurança está positivada em nosso ordenamento jurídico 
nos artigos 96 à 99 do código penal brasileiro e se caracteriza por ser considerada um tipo de sanção 
penal, aplicada pelo Estado aos inimputáveis e semi-imputáveis que cometem algum tipo de delito, 
com internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico e na falta desse, em outro 
estabelecimento adequado ou sujeição a tratamento ambulatorial; Tendo em vista que o Brasil é 
considerado um Estado Constitucional Democrático de Direito, acredita-se que devem ser observadas 
na aplicação da medida de segurança as mesmas garantias e princípios constitucionais que 
fundamentam a aplicação da sanção pena.  Nesse sentido, vale ressaltar que o inimputável é isento de 
pena, conforme reza no código penal em seu artigo 26 e parágrafo único:  
 
É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento. Parágrafo único: a pena pode ser reduzida de um a dois terços, 
se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento 
mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou determinar-se de acordo com esse entendimento. (BRASIL. 1940) 
Portanto, há a consumação do ideal que estipula que as medidas de segurança não foram 
criadas para serem penas, e, sim, sanção penal de caráter preventivo e curativo, possuindo a finalidade 
de evitar que o autor da conduta tida como infração penal, inimputável ou semi-imputável, mostrando 
periculosidade, volte a cometer outro delito desse tipo.   A sanção penal imposta pelo Estado, na 
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execução de uma sentença, cuja finalidade é exclusivamente preventiva, no sentido de evitar que o 
autor de uma infração penal que tenha demonstrado periculosidade volte a delinquir é exclusivamente 
preventiva, visando tratar o inimputável e o semi-imputável que demonstraram, pela prática delitiva, 
potencialidade para novas ações danosas (CAPEZ, 2011) 
Outrossim, a concepção que prevalece na sociedade, que é contrária a definição dada por 
Fernando Capez no tópico anterior, define que não há diferença real entre pena e medida de segurança 
de maneira prática, mesmo que haja uma aplicação distinta de ambas, e mesmo sendo considerados 
critérios diversos. Na pena leva-se em conta o fato definido como crime e na medida de segurança 
considera-se a periculosidade do sujeito para que seja feita uma diferenciação adequada entre 
individuo que tinha a intenção de cometer o crime mesmo sabendo as consequências de seus atos e 
aquele sujeito que literalmente não possuía nenhuma noção do delito cometido e da responsabilidade 
penal atribuída ao fato em si.  
A par disso, vale ressaltar que as duas sanções objetivam tutelar de bens jurídicos e são 
resultados que o Direito Penal estabelece em face de ofensas a valores considerados importantes para 
portadores de dignidade penal. O bem jurídico é protegido igualmente, seja com relação ao imputável, 
com a previsão de uma pena, seja com a imposição de uma medida de segurança ao inimputável ou 
semi-inimputável para que não venha a se repetir a mesma conduta. Sem a lesão a um bem jurídico 
não se justifica a aplicação de uma pena ou a imposição de medida de segurança. Medida de 
Segurança se trata de uma sanção penal com caráter preventivo e curativo, visando evitar que o autor 
de um fato tido como infração penal, inimputável ou semi-inimputável, mostrando periculosidade, 
torne a cometer outro injusto e receba tratamento adequado. (NUCCI, 2003). 
Além disso, deve-se salientar ainda que tanto na pena privativa de liberdade quanto na 
internação do indivíduo na medida de segurança, o Estado assume a função de limitar a liberdade de 
locomoção do sujeito que praticou o delito com o intuito de graduar a forma como esse age, 
diminuindo cada vez mais o seu potencial lesivo, sendo o Estado pautado exatamente na ideia de 
prevenção, ou seja, prevenir as possíveis lacunas que circundam a capacidade desse individuo de 
praticar novos atos ilícitos. Entretanto a ideia de ressocialização ao se tratar de medidas de segurança 
é praticamente nula mesmo que a 5ª Turma do Supremo Tribunal de Justiça tenha entendido que o 
tempo de cumprimento da medida de segurança, na modalidade internação ou tratamento 
ambulatorial, deva ser limitado ao máximo da pena abstratamente cominada ao delito perpetrado e 
não pode ser superior a 30 anos. 
  A complexidade da questão encontra-se no modo que esse tratamento é feito nos hospitais de 
custódia e tratamento psiquiátrico, pois além destes não contribuírem para a ressocialização dos 
internados, tampouco ajuda em uma volta mais saudável para a sociedade, ao ponto que ninguém que 
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sai de uma instituição total comprova a facilidade para adentrar nesse meio social tornando obscura 
a visão de mundo que uma pessoa que já esteve dentro desses lugares tem a respeito da comunidade 
em geral.  
Logo, as instituições totais como é o caso dos manicômios deixam a desejar no quesito 
contribuição para com os internados que também possuem direitos e deveres dentro desses locais 
(Goffman, 2003). Principalmente ao se tratar do processo de ressocialização do sujeito na sociedade, 
onde enfatiza-se que  hospitais de custódia não possuem esse objetivo, fazendo com que esse anseio 
seja praticamente inexistente, mesmo que se fale que o propósito da medida seja a recuperação do 
internado, até que se cesse sua periculosidade enquanto a pena tenha caráter retribuitivo, além de 
preventivo, é incontestável que ocorre a segregação do indivíduo com o seu afastamento da sociedade 
(FUCAULT, 2003). 
Poderíamos ponderar que na verdade a medida de segurança é terapia curativa do sujeito 
incapaz plenamente, porém, na prática nada mais é que uma restrição da liberdade individual do 
sujeito, que não difere da pena propriamente dita. Não é exato dizer que, quanto aos inimputáveis, o 
juízo de culpabilidade é substituído pelo juízo de periculosidade. Sim, porque em favor de 
inimputável militam, também, além das excludentes de tipicidade e licitude, todas as causas de 
exclusão da culpabilidade, bem como causas extensivas de punibilidade (prescrição e decadência), 
conforme prevê o artigo 96, parágrafo único, do código. Ora, se isso é certo, segue-se que só a 
periculosidade não é o bastante, evidentemente, para ensejar a aplicação de medida de segurança, 
pois hão de concorrer, para tanto, todos os pressupostos para a punibilidade, já que são inadmissíveis 
medidas pré-delituais (QUEIROZ, 2005). 
A medida de segurança inflige ao indivíduo ao direito fundamental à liberdade. Desse modo, 
poderá ser aplicada, somente, pelo juiz, após o devido processo legal, observando os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. A distinção antológica feita, entre penas e medidas de segurança, 
pois ambas perseguem, essencialmente, os mesmos fins e pressupõem de idênticos pressupostos 
punibilidade: fato típico, ilícito, culpável e punível. A distinção reside, portanto, unicamente, nas 
consequências: os imputáveis estão sujeitos a pena, os inimputáveis, à medida de segurança, 
atendendo a critério de pura conveniência político-criminal, adequação da resposta penal (QUEIROZ, 
2005).  
Deste modo, considera-se inaceitável que não se confira ao sujeito imposto uma medida de 
segurança de internação as mesmas garantias que são dispensadas ao apenado. Para embasar esse 
pensamento, insere-se um caso julgado, o qual o juízo responsável pela aplicação da pena observou 
que o réu vivia um quadro depressivo, considerado “natural em pessoas submetidas ao cárcere” e 
admitiu ampla jurisprudência a respeito do exposto. O que se exemplifica na fala de um internado 
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com doenças mentais ao dizer que na sua volta ao hospital depois de passar um final de semana em 
sua casa, atestou que nem por um minuto esqueceu que estava livre. Nesse caso, pode se usufruir de 
maneira benéfica, estudos sobre as experiências vivenciadas por aqueles que se encontravam nesse 
tipo de sistema prisional, atrelado às consequências, as quais eram atribuídas aos que retornavam a 
sociedade, e todas as dificuldades que estavam presentes a sua situação. A experiência institucional 
dos internados, abarca e confirma a permanência dos limites à liberdade daqueles que já haviam 
estado aprisionados, fazendo com que estes fizessem esforço para esconder o seu passado, para se 
disfarçarem. (GOFFMAN, 2003) 
A fim de complementação, a perpetuidade das instituições totais tem se consumado com o 
passar dos anos, estabelecendo a negatividade dos Manicômios judiciais ou Hospitais de Custódia; 
Para desmistificar essa temática, a proporcionalidade envolvendo a medida de segurança e princípios 
constitucionais vêm aumentados de forma positiva no sentido restrito de pena privativa de liberdade 
e a constituição para garantir controle social e as formas de invasão da liberdade do indivíduo pelo 
Estado. Por isso, tem-se discutido como os princípios fundamentais e constitucionais aplicáveis à 
pena regem também as medidas de segurança. Nessa perspectiva, as penas e medidas de segurança 
criminais constituem formas de controle social, devendo ambas ser obviamente limitadas e 
regulamentadas. Constituem formas de invasão do Poder Estatal na liberdade do homem, sendo que 
todos os instrumentos garantísticos, inseridos na Constituição Federal de 1988 valem 
automaticamente para o inimputável e para o semi-imputável sujeito a tratamento, não podendo o 
operador do direito renunciar à análise dos princípios constitucionais norteadores a qualquer espécie 
de sanção pena.  
Dessa forma, ainda que não uniformes as diferenças e semelhanças, dependendo do conteúdo 
finalístico de cada modalidade de sanção, entendemos constituírem penas e medidas de segurança 
espécies de consequências jurídicas, impostas pelo Estado àqueles que afrontam um bem jurídico 
penal, possuindo como pressuposto: a prática de um ilícito típico prévio, definido normativamente. 
Em suma, entende-se que os critérios jurídico-penais cruciais para a aplicação de uma pena são de 
igual forma, exigidos para as medidas de segurança, sendo exceção somente à imputabilidade. Assim, 
somando a outro ponto em comum está na satisfação da necessária resposta à sociedade, 
demonstrativa da ação estatal, em defesa dos bens jurídicos dos consorciados, defluindo, também, da 
medida de segurança a um inimputável, a reafirmação de um valor consagrado pela lei. (FERRARI, 
2001).   
A estes parâmetros condicionados para a aplicação da medida de segurança, fundamenta-se 
os principais princípios constitucionais utilizados com o intento de justificar tal aplicação, tais como 
o princípio da legalidade que encontra-se inscrito no art. 2° do CPB e art 5º, inc. XXXIX da CF/88. 
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Além do principio da proporcionalidade que está descrito implicitamente no art. 59 do Código Penal, 
assim como o principio da intervenção mínima, utilizado apenas quando estritamente necessário 
previsto no art. 8º da Declaração dos Direitos dos Homens e do Cidadão de 1789. E o último, que 
possui uma essencialidade primordial ao se tratar de princípios basilares na condição de ser humano, 
o principia da dignidade da pessoa humana, na Constituição Federal de 1988 encontra-se no seu art. 
1º. Estes artigos conceituam a base fundamental legislativa para integrar de maneira afirmativa o 
processamento de aplicação dessa medida nos diferentes casos apresentados ao juízo e jurisprudência 
no Brasil.  
 
6 A PERPETUIDADE DO CUMPRIMENTO DA MEDIDA DE SEGURANÇA E AS 
CONSEQUENCIAS NA IDADE CONTEMPORANEA 
Hodiernamente, no Brasil, existe uma estrutura sistemática de atendimento especializada em 
garantir formas de tratamento para pessoas com problemas relacionados à saúde mental em geral, 
denominada Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e inseridos dentro dessa estrutura estão presentes 
os Centros de Atenção Psicossocial (Caps) são unidades especializadas em saúde mental para 
tratamento e reinserção social de pessoas com transtorno mental grave e persistente. Os centros 
oferecem um atendimento interdisciplinar, composto por uma equipe multiprofissional que reúne 
médicos, assistentes sociais, psicólogos, psiquiatras, entre outros especialistas e estes são 
identificados ou classificados de acordo com o seu número de habitantes. (JAPUR, 2001)  
Além disso, existem também Ambulatórios Multiprofissionais de Saúde Mental que são 
serviços compostos por médico psiquiatra, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, 
fonoaudiólogo, enfermeiro e outros profissionais que atuam no tratamento de pacientes que 
apresentam transtornos mentais e em tese deveriam funcionar em ambulatórios gerais e 
especializados, policlínicas e/ou em ambulatórios de hospitais, com a finalidade de ampliação ao 
acesso à assistência em saúde mental para pessoas de todas as faixas etárias e todas as classes sociais, 
com transtornos mentais mais prevalentes, mas de gravidade moderada, como transtornos de humor, 
dependência química e transtornos de ansiedade, atendendo às necessidades de complexidade 
intermediária entre a atenção básica e os Centros de Atenção Psicossocial (RIBEIRO, 1999). 
  Vale-se ressaltar ainda, que pessoas com transtornos mentais possuem direitos, conforme o 
estabelecido pelo Ministério da Saúde, e estes devem ser observados pela sociedade de uma forma 
menos discriminatória. O exemplo da Lei 10.216/2001 que reconheceu os direitos das pessoas com 
transtornos mentais e modificou o modelo assistencial em saúde mental. Tal modificação garantiu 
que pessoas com transtornos mentais pudessem usufruir dos direitos da cidadania. Assim como o 
Programa de Volta para Casa (PVC), instituído pela Lei 10.708/2003, também fora fundamental na 
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história de conquista de direitos dessas pessoas garantindo cidadania a pessoas que passaram muitos 
anos excluídos do convívio social, em função de longas internações em hospitais psiquiátricos 
(KALINSKY, 2008).  
O PVC garante auxílio-reabilitação psicossocial a pessoas que tenham vivido longas 
internações psiquiátricas, contando no ano de 2016 com mais de quatro mil beneficiários, que hoje 
usufruem de sua liberdade, além de conviverem com a comunidade e não mais exilados da sociedade. 
A par do exposto, deve-se ressaltar a importância da ressocialização desses indivíduos, debate que 
vem sendo amplamente discutido por diversos pesquisadores ao longo dos anos. (CHIES, 2001).   
Para complementar esse pensamento, é importante salientar que atrelado a essas, teoricamente 
recentes, táticas para um tratamento efetivo e diferenciado de portadores de doenças mentas contam 
ainda com a disponibilização da Política Nacional de Saúde Mental que por sua vez é uma ação do 
Governo Federal, coordenada, também, pelo Ministério da Saúde, utilizada para compreender as 
estratégias e diretrizes adotadas pelo país para organizar a assistência às pessoas com necessidades 
de tratamento e cuidados específicos em saúde mental dentre outras especificidades e atuam com o 
intuito de garantir a reabilitação psicossocial que se destaca como um conjunto de ações que buscam 
o fortalecimento, a inclusão e o exercício de direitos de cidadania de pacientes e familiares, mediante 
a criação e o desenvolvimento de iniciativas articuladas com os recursos do território nos campos do 
trabalho, habitação, educação, cultura, segurança e direitos humanos. (MORAES, 2005) 
A medida de segurança como providência judicial curativa, não tem prazo certo de duração, 
pois deverá persistir enquanto houver necessidade do tratamento destinado à cura ou à manutenção 
da saúde mental do inimputável. Ela terá duração enquanto não for constatada, por meio de perícia 
médica, a chamada cessação da periculosidade do agente, podendo muitas vezes, ser mantida até a 
morte do paciente, por isso tem-se uma percepção de caráter perpétuo, o que gera uma ruptura na 
segurança que deveria ser garantida, pelo judiciário, ao se tratar de penas preventivas para os 
inimputáveis, que acabam tendo o seu direito menosprezado. (COELHO, 2005) 
No caso dos autos, a medida de segurança não possui limite temporal, estando condicionada 
a cessação da periculosidade do paciente, sendo também aplicável ao caso, consoante efetivado na 
hipótese, a desinternação condicionada pelo prazo de um ano, durante o qual o agente não pode 
praticar nenhum ato indicativo da persistência de sua periculosidade. (ZAFFARONI; PIERANGELI, 
2004, p. 188 apud BRASIL, 2006, p. 585). 
Portanto, o cuidado em saúde mental caminha lado a lado com a cidadania, sendo assim, ao 
longo do século passado, diversos esforços foram empreendidos a fim de alterar a realidade 
envolvendo a psiquiatria, hospitais de custódia e desenvolvimento relacionados a ressocialização de 
indivíduos antes exilados do meio social por emprego de medida de segurança para aqueles que 
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cometeram condutas abusivas, dentre outros modelos de atenção, capazes de promover um maior 
grau de interação e de democracia nas relações existentes entre os que estão do lado de fora e aqueles 
que estão ou estiveram em  instituições psiquiátricas, motivo pelo qual tornou-se cada vez mais 
recorrente a análise de estudos desenvolvidos nesse tema especifico que consistem uma forte 
reestruturação da maneira como deve-se proceder tanto a prevenção, como a intervenção ocorrida em 
manicômios judiciários por exemplo, e estes consistem em fontes que devem ser utilizadas no 
desenvolvimento de políticas públicas e reformas legislativas que amenizem as violações decorrentes 
do ambiente carcerário (LOURENÇO, 2010). 
Em suma, o advento do Movimento da Reforma Psiquiátrica marca um novo período, 
contribuindo de maneira fundamental para um aprofundamento maior a respeito do que fora tratado 
no presente artigo, ocorrido a partir do final da década de 1990, propondo a superação do modelo 
hegemônico de caráter excludente e discriminatório. E assim, desde então vem sendo assunto de 
debates e pesquisas a possibilidade de se encontrar estratégias para descriminalizar a loucura e o 
tratamento exercido pelos HCTPs para o advento na sociedade, de indivíduos que antes cometeram 
atos criminosos (RUDINICKI, 2015). 
 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo objetivou expor os prejuízos atribuídos ao apresentar uma assertiva jurídica 
colocando em foco os inimputáveis e os possíveis critérios para integração destes nos hospitais de 
custódia e tratamento psiquiátrico partindo de pressupostos que envolvem a medida de segurança 
como fator principal, aderindo esses fatores como fundamento primordial para a aplicação de 
parâmetros que configuram a sanção penal para as pessoas que cometeram algum tipo de delito e na 
época do crime não tinham plena noção de seus atos, ou da omissão deles, pois possuíam doenças 
mentais.  
Além disso, apresentou-se o surgimento de toda a problemática em si e como são geradas as 
consequências dessas decisões judiciais que utilizaram como argumento primeiro a medida de 
segurança para discutir a sanção penal dos  inimputáveis em questão, tais fatores não limitaram-se 
apenas ao passado, pois fora mencionado no artigo, também, como esses pormenores influenciam na 
realidade processual penal brasileira, e quais foram as alterações ocorridas ao longo do tempo.  
Para que houvesse uma compreensão melhor a respeito do tema retratado, fora analisado no 
presente artigo o apanhado histórico acerca da loucura na história, bem como o que eram os 
manicômios e como se formou a visão negativa acerca dos tratamentos feitos nos manicômios 
judiciários ou hospitais de custódia. Ademais, fora feita uma análise critico-analítica do sistema penal 
brasileiro, trazendo como foco a medida de segurança e como essa vem sido imposta como meio para 
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penalizar os indivíduos com transtornos mentais, a fim de fundamentar o estigma de ser considerado 
inimputável, e quais são as consequências relacionadas a esse assunto na atualidade.  
Por conseguinte, expõe-se de modo geral, o cenário atual acerca do acesso à justiça por parte 
daqueles considerados inimputáveis, a partir de preceitos que buscam fazer uma analogia da realidade 
dos hospitais de custódia no passado e no presente e como a presença de falhas tanto no sistema penal 
brasileiro e na sua percepção de tratamento psiquiátrico, quanto no quesito que trata a saúde mental 
e a prevenção contra o egresso aos manicômios judiciários nos país agrega para esse ciclo conflituoso 
volte a acontecer. 
A partir disso, formulou-se esse estudo que visa priorizar aos riscos assumidos pela legislação 
brasileira, assim como pelo código de processo penal ao utilizar a medida de segurança como critério 
de inimputabilidade na inserção de indivíduos com transtornos mentais em hospitais de custódia a 
fim de retirar a periculosidade destes na sociedade para que não voltem a cometer crimes e as reais 
consequências que perduram na idade contemporânea.  
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